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O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Bom dia a todos!
Esta audiência pública da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio está sendo realizada em razão da aprovação do Requerimento nº 170, de 2014, de autoria do Deputado Mendonça Filho, e tem como objetivo a obtenção de esclarecimentos a respeito da ingerência governamental na ELETROBRAS.

Quero, inicialmente, por questão de justiça, ressaltar a presteza que a Presidência desta Comissão obteve da Presidência da ELETROBRAS. Nós ligamos para a ELETROBRAS, e o Presidente José Carvalho Neto se colocou à disposição. Ele tinha uma viagem internacional, parece-me, marcada para os próximos dias, e iria passar uma semana fora. Nós abrimos a agenda, e o Presidente da ELETROBRAS está aqui. Esse requerimento foi aprovado na última reunião.

Por isso, Presidente José Carvalho Neto, em nome de todos os Deputados e como Presidente desta Comissão, eu quero registrar a vossa atenção à Casa do povo brasileiro, especificamente à Comissão de Desenvolvimento Econômico, que tem a obrigação de acompanhar o seu setor.

Convido para fazer parte da Mesa de exposições o Presidente da Centrais Elétricas Brasileiras — ELETROBRAS, José da Costa Carvalho Neto. (Pausa.)

Antes de passarmos à exposição, desejo informar as regras de condução dos trabalhos desta audiência pública. O convidado deverá limitar-se ao tema em debate e disporá de 20 minutos para as suas preleções — se necessário, daremos mais tempo —, não podendo ser aparteado. Após a exposição, serão abertos os debates e será concedida a palavra aos interessados em interpelar o palestrante, que poderão fazê-lo estritamente sobre o assunto da exposição, pelo prazo de 3 minutos, e deverão se inscrever previamente. Serão permitidas ainda a réplica e a tréplica.

Realizados esses esclarecimentos a todos os presentes e aos Srs. Deputados, eu passo a palavra ao Presidente da ELETROBRAS, José da Costa Carvalho Neto, para a sua apresentação, por um prazo de 20 minutos.

O SR. JOSÉ DA COSTA CARVALHO NETO - Bom dia a todos!
Eu queria, primeiramente, cumprimentar o Deputado Augusto Coutinho, Presidente da Comissão, e expressar a minha satisfação de estar atendendo a este convite da Câmara dos Deputados, a partir de um requerimento aprovado nesta Comissão, originado do Deputado Mendonça Filho. Nós temos certeza de que vamos poder prestar, aqui, alguns esclarecimentos importantes e analisar, depois, nos debates, as considerações e críticas que os senhores terão. Temos certeza de que vamos sair daqui muito maiores do que chegamos, atendendo, então, às sugestões que, possivelmente, nós vamos ter pela frente.

Nós já tínhamos encaminhado, ontem, a nossa apresentação. Depois, nós vimos que havia dois errinhos de português, que nós corrigimos na apresentação que eu vou fazer agora, e acrescentamos mais uma tabela, que eu vou mencionar e que, naturalmente, está aqui à disposição dos senhores.

Nós estamos dividindo a apresentação em quatro blocos: primeiro, uma introdução, que é mais ou menos o que eu estou fazendo agora; depois, nós vamos falar um pouquinho sobre concessões, modicidade tarifária e a Lei nº 12.783; em seguida, vamos comentar os balanços da ELETROBRAS de 2012 e 2013 — em ambos os anos foram registrados prejuízos —; e, por fim, vamos comentar o nosso Plano Diretor de Negócios e Gestão para o período de 2014 a 2018, com todos os planos, projetos e projeções para esses próximos anos. (Pausa.)
 (Segue-se exibição de imagens.)
Então eu já comentei que nós estamos aqui atendendo ao convite do Presidente Augusto Coutinho, motivado por esse requerimento do Deputado Mendonça Filho, e o objetivo é prestar esclarecimentos a respeito de ingerência governamental na ELETROBRAS que levou a empresa a um prejuízo, desde o ano de 2012, da ordem de 13 bilhões de reais. E a motivação da convocação está baseada em uma notícia do jornal O Globo, de 5 de maio de 2014. E, nessa citada ingerência, chama a atenção especialmente o fato de a ELETROBRAS ter renovado as concessões objeto da Lei nº 12.783. Por isso, nós vamos nos ater muito a esse tema. 

Antes de entrar propriamente na Lei nº 12.783, nós queríamos comentar um pouco o regime de concessões, a modicidade tarifária e, depois, esse reflexo da Lei nº 12.783.

Em primeiro lugar — eu tenho impressão que é do conhecimento dos Deputados —, a legislação do setor elétrico brasileiro prevê a devolução de concessões vencidas para que a União as relicite. Isso já está na legislação desde o tempo do Presidente Rodrigues Alves.

O preço ou a tarifa de venda da energia deve cobrir os custos de investimentos e de operação e manutenção. Findas as concessões, naturalmente, esses investimentos já estarão total ou parcialmente depreciados. Assim, quando a concessão termina, eu já estou com grande parcela dos investimentos, especialmente quando se trata de hidrelétrica, remunerados, depreciados. Então, só me resta cobrir os custos de operação e manutenção. Isso se configura numa grande oportunidade para se conseguir reduzir tarifas, o que é muito importante para a competitividade de qualquer país.

A Lei nº 12.783 deu uma opção para que as concessionárias cujas concessões venceriam de 2015 a 2017 aceitassem a antecipação do vencimento para o dia 31 de dezembro de 2012, ou seja, que a nova concessão passasse a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2013, se a concessionária aceitasse as condições de preços e as condições operacionais previamente estabelecidas.

As empresas ELETROBRAS analisaram essas opções. O que seria melhor: deixar a concessão vencer em 2015 ou antecipar o vencimento para 2013? Qual a desvantagem que eu teria em antecipar o vencimento? A minha arrecadação de 2013 a 2015 seria inferior, porque o novo preço seria inferior. Qual a vantagem que eu teria? Eu não teria que disputar uma nova licitação, que eu poderia perder, naturalmente. Mas o preço de 2015 seria, no máximo, igual ao preço de 2013. Como iria haver disputa, esse preço poderia ser até mesmo inferior.

Nós, então, analisamos essas opções de prorrogar ou não prorrogar sob os aspectos estratégico, técnico, econômico e financeiro e concluímos que essa alternativa de renovar as concessões, que dizer, de termos as prorrogadas já a partir de 2013, mesmo com essa perda de receita de 2013 a 2015, seria vantajosa.

Eu queria só dar um número aqui para os senhores. Eu vou mostrar quais instalações tiveram as suas concessões vencidas. Isso corresponde a um ativo de mais ou menos 120 bilhões de reais, a preço novo, a valor de reposição hoje, se ela fosse feita hoje. Já são instalações de 30 anos, 50 anos de vida e que agora têm a sua concessão renovada por mais 30 anos. 

Naturalmente que isso vai exigir investimentos, que nós estimamos no mínimo em 1 bilhão de reais por ano; quer dizer, serão 30 bilhões de reais ao logo dos 30 anos. E esses investimentos terão rentabilidade fixa, sem nenhuma disputa. Essa rentabilidade virá para a empresa que é dona, sem problemas com a área ambiental, sem grandes dificuldades. Só isso já é uma vantagem grande que a gente tem que considerar.

As prorrogações das concessões e a transferência de encargos que estavam cobertos pela tarifa para o Tesouro possibilitaram a redução da tarifa média em cerca de 20%. Em números redondos, para vocês entenderem, eu poderia dizer o seguinte: a arrecadação das distribuidoras para o consumidor final, no setor elétrico brasileiro, é em torno de 100 bilhões de reais. Se a tarifa caiu 20%, significa que essa arrecadação passou para 80 bilhões de reais. Desses 20 bilhões de reais, eu posso dizer que cerca de 13 bilhões de reais foram provocados por essa redução dos preços das novas concessões e 7 bilhões de reais foram provocados pela cobrança de encargos, que era feita na Conta Megawatts de energia e passou a ser coberta pelo Tesouro Nacional. Dos 13 bilhões de reais das concessionárias, entre 8 bilhões de reais e 9 bilhões de reais saíram da própria ELETROBRAS, que foi a empresa mais afetada por essa medida.

Bom, antes desse período, com o dólar vigente naquela época, a tarifa brasileira, se nós compararmos com a dos principais países do mundo, países  emergentes — vamos dizer que, dos 200 países que fazem parte da ONU, a gente comparasse com a tarifa dos 120 maiores —, nós poderíamos dizer que a tarifa brasileira estava no quarto quartil das mais caras. Com essa medida, ela já passou para um patamar intermediário: ficou no terceira, passando para o segundo.

Mas essa medida é estruturante. Ela vai continuar a ser feita. E, continuando, até 2030 vão vencer mais 60 mil MGW só de geração hidrelétrica. E vão vencer também outras concessões de transmissão. Isso vai permitir que tenhamos — e isso é importantíssimo — uma das menores tarifas do mundo! E isso é muito bom para a competitividade do Brasil no cenário internacional.

O que foi afetado na ELETROBRAS? A ELETROBRAS tem hoje cerca de 43 mil MGW de geração. Desse total de 43 mil aproximadamente — nesse número aqui já estão as usinas que entraram este ano —, cerca de 14 mil MGW tiveram as suas concessões vencidas e 28 mil MGW ainda não. Em transmissão, em extra-alta tensão, de 63 mil quilômetros, que nós temos, 57 mil quilômetros tiveram as suas concessões vencidas. Então, vocês veem que o impacto em transmissão é quase de 90%, e em geração ele também é relevante: 14 mil MGW de cerca de 43 mil MGW.

No que isso resultou em termos de perda de arrecadação? A receita operacional líquida da ELETROBRAS, naquela época, seria em torno de 29 bilhões de reais, e ela então, depois da Lei nº 12.783, passou para 20 bilhões de reais, com um decréscimo de 8,7 bilhões de reais por ano, que é um ponto muito importante.

Nós queremos dizer o seguinte: pela lei brasileira, isso aconteceria de qualquer forma em 2015. De qualquer maneira isso aconteceria. Então, o que restava para a empresa? Ela se adaptar a essa nova realidade.

Bom, então como isso se registrou no balanço da ELETROBRAS? Em 2010, nós tivemos um lucro de 2,2 bilhões de reais; em 2011, de 3,7 bilhões de reais; em 2012, nós tivemos então um prejuízo de 6,9 bilhões de reais. Por que isso? Em 2012 nós tínhamos a mesma receita, mas contabilmente nós já lançamos o valor de uma perda de indenização, que é a diferença do valor que estava contabilizado menos o critério que a Agência Nacional de Energia Elétrica — ANEEL definiu para cálculo da indenização, de 3 bilhões de reais. Nós aplicamos isso também nas futuras concessões. Isso deu mais 2,8 bilhões de reais.

Nós temos alguns contratos onerosos, alguns contratos em que o preço não pagava o custo de operação por estarmos sendo responsáveis por algumas operações que não são da nossa direta responsabilidade. Eu cito aqui, por exemplo, a Usina de Itaparica, que tem lá um assentamento, um projeto de irrigação, que não é da responsabilidade direta da ELETROBRAS. Isso dá mais 3 bilhões de reais. E tem o impairment de 1,1 bilhões de reais. Quer dizer, se não fosse isso aqui, nós teríamos tido um lucro de 3,2 bilhões de reais.

Além disso, aconteceram outros fatores extraordinários não recorrentes que, se não tivessem acontecido, nós poderíamos ter tido um lucro aqui de 5,9 bilhões de reais.

Hoje, como é que nós estamos trabalhando? Essa perda de indenização de 3 bilhões de reais é porque ainda não foi levado em conta um critério que é importante, que são os investimentos que nós fizemos depois que a usina entrou em operação, que são investimentos relevantes, que só agora que vão ser considerados. Então a gente espera reverter total ou parcialmente esse número aqui. Com esse valor sendo revertido, esse vem automaticamente. 

Nesses contratos onerosos, já agora, a partir do mês que vem, transferiremos a operação de Itaparica para a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba — CODEVASF e estamos trabalhando em outros assuntos também, de tal maneira que imaginamos que no futuro poderemos reverter total ou parcialmente esse valor.

Em 2013 nós tivemos um prejuízo do 6,3 bilhões de reais, mas muito por fatores não recorrentes. Nós fizemos, e eu vou comentar aqui, um Plano de Incentivo ao Desligamento, com o qual nós, então, demos um incentivo às pessoas para se aposentarem e investimos — o termo é investimento mesmo — 1,7 bilhões adicionalmente, o que naturalmente não vai se repetir em 2014. Pelo contrário, em 2014, além de não termos esse custo, nós vamos ter o benefício dado pela redução do nosso quadro.

Como a nossa receita caiu, nós deixamos de ter o crédito fiscal que tínhamos, mas, com a retomada do nosso lucro, possivelmente isso aqui pode voltar ao balanço.

Quanto ao empréstimo compulsório — os senhores devem saber que, no passado, nós tivemos esse empréstimo, que era compulsoriamente cobrado principalmente de grandes consumidores —, nós o devolvemos de acordo com a legislação vigente. Nesse período, ocorreram alguns planos de estabilização econômica, e alguns desses consumidores ganharam na Justiça a correção integral, em vez da correção legal. Vamos dizer que estamos com as nossas baterias voltadas também para esse assunto na esfera judicial.

Nós temos participação em diversas outras empresas que também tiveram o seu resultado piorado. Isso vem para o nosso balanço como equivalência patrimonial. Então isso aqui caiu também. 

Há outros assuntos que não valem a pena eu detalhar aqui. Se não fosse isso — são fatores não recorrentes —, eu teria tido aqui um resultado positivo de 7,5, que, somado a esse prejuízo, já me faria ter um lucro de 1,3. Eu quero dizer com isso que, do balanço de 2014 para frente, não tendo mais esses fatores não recorrentes, pelo contrário, tendo até a reversão de alguns deles ou o benefício do investimento que eu fiz, como no plano, a nossa situação deverá ser revertida.

Eu queria agora então mostrar o que nós estamos fazendo para reagir a essa situação, que é consubstanciada no nosso Plano Diretor de Negócios e Gestão, que cobre o período de 2014 a 2018. Nós temos um plano estratégico de longo prazo. A próxima revisão sairá este ano, até o horizonte de 2030. Anualmente, nós temos um plano mais detalhado que cobre um período de 5 anos. Sempre retiramos 1 ano e incluímos mais um.

Esse nosso plano está consubstanciado em dois grandes pilares: a eficiência operacional e a expansão sustentável, apoiadas num alicerce que é um novo modelo de negócio, governança e gestão. Esses três, em conjunto, naturalmente darão um desempenho econômico e financeiro para a empresa bem superior ao de hoje.

Entrando um pouquinho nesses principais projetos do primeiro pilar, ou seja, a eficiência operacional, nós já comentamos aqui sobre o Plano de Incentivo ao Desligamento. De 27 mil empregados, em todo o sistema ELETROBRAS, já saíram 4.200, 4.300 empregados, por opção deles, baseados no incentivo que nós demos. Quer dizer, não há nenhum problema de natureza trabalhista. Aqueles empregados com maior experiência tiveram um período de mais de 1 ano para repassar o seu conhecimento, dentro de um programa, aos empregados, aos colaboradores que ficaram. É uma grande oportunidade para esses jovens, com 10, 12, 15 anos de casa, ascender agora a esses novos desafios e novas oportunidades. Nós esperarmos chegar a 5 mil empregados, de 27 mil. 

Contingenciamos diversas despesas de materiais, serviços e outros. Só de reduzir o número de empregados já há uma repercussão nas outras despesas. Vou dar um exemplo aqui: o metro quadrado de nossos prédios alugados diminuiu. Um prédio inteiro, onde hoje está situada FURNAS, ficou vago. Então, todo o pessoal da ELETROBRAS deve ir para lá. Nós estamos hoje alugando cinco prédios, no Rio, que vão desalugar. Além de economizarmos no aluguel, isso vai permitir outras situações interessantes: com essa providência, nós vamos deixar de ter contratado serviços de bombeiro, de eletricista, de recepcionista, de boy, de segurança, de garagista, etc. Além disso, nós vamos poder compartilhar serviços. Nós temos, em quase todas as empresas, os mesmos serviços de RH, de informática, de suprimento de materiais e equipamentos, serviços que vamos poder compartilhar entre todas as empresas, e eu vou comentar um pouco sobre isso.

Desoneração de atividades não vinculadas diretamente a concessões. Foi isso que eu comentei: nós temos algumas responsabilidades que estamos transferindo para o órgão adequado. Se nós cuidamos, em uma determinada usina, de uma escola, vamos transferir essa responsabilidade para a Secretaria de Educação do Estado correspondente, e estamos vendo que o pessoal tem interesse nisso.

Mais ainda. No caso de Itaparica, que eu já comentei, há programas pelos quais nós somos responsáveis, mas não somos remunerados, programas importantes. Então, a gente passará a ser remunerado. É isto que eu estou chamando aqui de desoneração dessas atividades.

Obtenção do valor remanescente para indenização — eu já comentei também sobre isso. São as obras de revitalização e de geração que não estão na indenização inicial, mas que, agora, de acordo com a legislação existente, nos dá a chance de recuperar.

Otimização e padronização dos processos de operação e manutenção e execução de um plano plurianual de revitalização dos ativos de geração e transmissão que vai acontecer e que vai permitir, sem dúvida nenhuma, uma arrecadação adicional para a ELETROBRAS. Isso vai fazer com que o nosso custo, que, em 2012, era de 10,4 bilhões e que passou, em 2013, para 11 bilhões — e isso aqui muito por causa daquelas despesas adicionais com o Plano de Incentivo ao Desligamento — PID que aconteceu —, tenha uma redução. 

Vocês podem ver, então, que nós vamos chegar a uma redução de 27% em moeda constante, só que aqui o número de instalações que nós vamos ter... Nós vamos ter muito mais MGW de usinas, muito mais quilômetros de linhas de transmissão, muito mais consumidores de distribuição. Quer dizer, se eu medir isso por energia, custo por megawatt/hora, custo por quilômetro de linha, custo por consumidor, naturalmente, como o denominador é crescente, a fração crescerá mais do que esse número que está aqui.

Nossa preocupação tem que ser também com a qualidade. A nossa projeção é fazer com que a disponibilidade da nossa geração seja 100% em relação àquela estabelecida como meta; a disponibilidade de linhas de transmissão praticamente 100% também; e uma melhoria acentuada nos índices de distribuição das nossas empresas distribuidoras situadas no Norte e no Nordeste. 

No segmento Expansão Sustentável, há também uma série de projetos, como a Otimização da Gestão de Carteira de Projetos, Prospecção de Novos Projetos de Geração e Transmissão, enfim, uma série de projetos que estão aqui elencados.

O Brasil tinha em 31 de dezembro de 2013 uma capacidade instalada de 126 mil MGW, e 43 mil pertenciam à ELETROBRAS no fim de 2013. Ao fim de 2018, o Brasil deverá ter 161 mil GW, e a ELETROBRAS vai ter 56. Ou seja, a ELETROBRAS vai acrescer nesse período mais 13 GW. Coincidentemente, é a mesma quantidade de potência, cujas concessões foram agora renovadas.

Então, além de eu ter aquela arrecadação oriunda das usinas que foram renovadas, eu vou ter, adicionalmente, dessas que vão entrar no sistema, e a um custo menor. Vocês veem, então, como é que a empresa continua promissora.

Outra coisa importante: a ELETROBRAS vai entrar com esses 13, mas ela vai agregar, vai fazer muito das suas usinas em parceria com a iniciativa privada, parceiros que são escolhidos com chamada pública, com todo critério. Isso significa que, do total que o Brasil precisa, de 35 GW a mais, a diferença entre 161 e 126, a ELETROBRAS vai deter, de participação direta ou indireta, 24 GW, o que representa 70% do aumento da oferta de que o País necessita.

Aqui está um mapa com as principais usinas que estão em construção. Eu quero destacar o Complexo do Madeira, Jirau, Santo Antônio, Teles Pires, uma usina térmica a gás natural em Manaus, a usina de Belo Monte e a usina nuclear de Angra III, além de uma série de usinas eólicas que estão sendo mostradas aqui.

Aqui são obras que agora estão sendo iniciadas, grande parte de usinas eólicas. Então, vocês podem ver que nós vamos ter 2.500 usinas eólicas nesses próximos anos, o que é uma coisa importante.

Mas não estamos satisfeitos só com isso. Nós estamos olhando também novos aproveitamentos. Vocês podem ver que estamos estudando aqui mais 20 mil MGW de usinas, praticamente a grande maioria de usinas hidrelétricas. 

A mesma coisa que acontece em geração acontece em transmissão, mostrando que, do total de que o Brasil necessita, a ELETROBRAS vai deter, direta ou indiretamente, cerca de 46%. Isso mostra importância da empresa no cenário nacional.

Este aqui é um mapa de transmissão, mostrando essas obras. Eu não vou detalhar, mas um motivo de orgulho para nós é que um país da nossa dimensão consegue ficar praticamente todo interligado. Este ano nós ligamos Macapá. Em 2015 e 2016, Boa Vista, que já está hoje ligada através da Venezuela.

Então, nós vamos poder falar que, do Oiapoque ao Chuí, do Acre ao Recife, nós vamos ter todas as capitais, todas as principais cargas, mais de 99% do Brasil, interligadas no mesmo sistema.

Aqui está o crescimento da distribuição em número de consumidores e quilômetros de rede. E temos também um projeto de internacionalização. Já estamos iniciando aqui uma usina eólica, que já está em construção, junto com a UTE do Uruguai. Este ano estamos fazendo a interconexão entre Brasil e Uruguai. Essa obra entra em operação este ano. Estamos fazendo estudos no Chile, no Peru, na Colômbia, nas Guianas, no Panamá, na Nicarágua e na África, especialmente em Moçambique, em Angola e na Nigéria. 

Alguns projetos são muito importantes naquele eixo de modelo de negócio governança e gestão. Estamos reestruturando esse nosso modelo de negócio governança e gestão, implantando um modelo de gestão unificada da nossa Sociedade de Propósito Específico e um centro de serviço compartilhado — eu já tinha comentado sobre isso — e reestruturando societária e organizacionalmente esse modelo. Devemos eliminar mais de 30% de órgãos, de cargos de assistentes. 

Também estamos reestruturando o nosso negócio de distribuição, unificando o sistema de informática, de gestão empresarial. Enfim, estamos realizando uma série de projetos muito importantes para essa redução de custos.

Fala-se muito da incapacidade da ELETROBRAS para realizar novos investimentos. Esse quadro aqui mostra que essa afirmação não é verdadeira. Nós, em 2009, investimos 5,9 bilhões; passamos para 6,6 bilhões em 2010; 9,4 bilhões em 2011; mais ou menos o mesmo patamar em 2012; 10,8 bilhões em 2013; e agora devemos chegar a 14,1 bilhões em 2014.

Para os próximos 5 anos, do período de 2014 a 2018, o plano é investir cerca de 61 bilhões de reais, enquanto que de 2009 a 2013 foram investidos 42 bilhões. Então, isso mostra um grande crescimento dos investimentos.

Em termos de recursos, nós ainda temos que conseguir para os empreendimentos contratados mais 10,6 bilhões, e, para os novos projetos, 23,1 bilhões. Para este ano nós já fechamos praticamente todos os recursos. Então, vai ficar faltando mais ou menos de 25 a 26 bilhões, para esse quinquênio, que corresponde exatamente aos serviços que ainda temos a contratar. Para isso, nós temos diversas alternativas que depois podemos comentar com vocês. 

Era isso que eu tinha que inicialmente apresentar. É claro que agora eu vou ficar aqui à disposição para as perguntas. 

Quero novamente agradecer ao Presidente Augusto Coutinho a oportunidade que me foi dada. 

Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Agradeço as palavras de esclarecimento ao Presidente José da Costa Carvalho Neto. Finalizada a sua apresentação, vamos abrir o espaço para os debates. 

Já temos três Deputados inscritos: Afonso Florence, Sebastião Bala Rocha e Alexandre Leite, a quem agradecemos a presença na Comissão.

Passamos a palavra ao autor do requerimento, o Deputado Mendonça Filho, do Democratas de Pernambuco.

O SR. DEPUTADO MENDONÇA FILHO - Saúdo o Presidente Augusto Coutinho e também o Presidente da ELETROBRAS, José da Costa Carvalho Neto, e todos os membros da Comissão de Desenvolvimento Econômico da Câmara dos Deputados.


Quero justificar que infelizmente não vou poder ficar até o final da audiência pública, tendo em vista o fato de que nós estamos realizando ao mesmo tempo uma outra audiência pública com a presença do Ministro da Fazenda Guido Mantega. Evidentemente, na condição de Líder, terei que me dividir entre esta audiência pública e a outra que ocorre aqui em uma Comissão técnica da Casa.

O nosso companheiro de partido, o Deputado Alexandre Leite, que é Vice-Líder também do Democratas, fará o acompanhamento desta audiência pública até a sua conclusão.

Eu quero ir direto ao assunto, até porque a questão energética brasileira pode ser caracterizada como um dos problemas mais graves da realidade econômica, já que energia tem um reflexo fortíssimo, eu diria até fundamental, na área do controle econômico, do desenvolvimento econômico. 

Se porventura não temos uma base de produção energética adequada, nós, evidentemente, comprometemos o desenvolvimento como um todo. E o Governo tem errado muito na área. 

O principal erro, além de outros praticados, foi a edição da Medida Provisória 579, que é considerada a “11 de setembro” do setor energético brasileiro. É uma medida provisória desastrosa, com o intuito, em tese “nobre”, entre aspas, de gerar redução nas tarifas de energia. 

Aquilo foi vendido eleitoralmente pela Presidente da República Dilma Rousseff, e as consequências nós já pagamos este ano, porque a redução da conta de energia para o consumidor já começa a ser devolvida nas contas dos próprios consumidores brasileiros. O meu Estado de Pernambuco teve, em média, um reajuste de 18% na tarifa de energia elétrica. Em outros Estados, chegou a 28% o reajuste. Mesmo assim, o problema não está solucionado, Presidente. 

Há uma previsão de que a maquiagem tarifária do Governo vai significar para 2014 um reajuste em potencial das tarifas de energia da ordem de 21%, por conta dos subsídios, que, de um lado, estão sendo bancados pelo Tesouro Nacional. De outra parte, há o financiamento à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica — CCEE, contrariando todas as normas de boa governança pública, os princípios de responsabilidade fiscal, jogando a conta para o sucessor da Presidente Dilma. 

Quem vai pagar essa conta é o sucessor da Presidente Dilma, ou honrando e quitando o empréstimo realizado — porque isso é uma coisa séria, do ponto de vista do comprometimento para o próximo Governo —, ou tendo que realinhar, reajustar as tarifas de energia, para que as empresas possam gerar o caixa necessário para honrar esse desastre praticado pelo Governo.

De outra parte, assistimos também ao Governo atuando com uma irresponsabilidade extrema no que se refere aos mananciais e às hidrelétricas, todas elas num patamar inferior ao que se assistiu num último racionamento ocorrido no Brasil, e as termelétricas funcionaram como nunca antes na história deste País. Elas geraram poluição. Contribuíram para um aumento da poluição e um aumento dramático no custo de geração de energia, que é, por sua vez, repassado para o consumidor.

Então, é uma situação, permita- me dizer, caótica, difícil, porque o nível de água das hidrelétricas em níveis de reserva está lá em baixo. A tendência é que, com o advento da redução dos índices pluviométricos, haja uma queda ainda maior este ano e termine o ano em situação muito próxima de um apagão geral.

Na realidade, quanto à geração de energia, as termelétricas estão funcionando mais do que nunca e mandando a conta para o consumidor brasileiro. O que isso significa, na minha visão? Falta de planejamento, irresponsabilidade do Governo do ponto de vista tarifário, do ponto de vista de contas públicas, do ponto de vista de sustentação do modelo energético brasileiro.

Na realidade pernambucana, eu assisto estarrecido a uma empresa da tradição da Companhia Hidro Elétrica do São Francisco — CHESF numa situação de dar pena. O Programa de Demissão Voluntária força os trabalhadores a aderirem a ele de toda forma. A empresa tinha uma independência técnica enorme. Tinha uma tradição na engenharia elétrica do Brasil, mas, infelizmente, hoje, está numa situação de esquecimento, de abandono. Está toda ela subordinada à Presidência da ELETROBRAS. Então, o nível de autonomia que havia na CHESF, hoje, não existe mais. Tudo tem que ser decidido no Rio de Janeiro, através da ELETROBRAS. Na prática, o que se fez foi incorporar a CHESF — e o Governo do PT é o patrono dessa realidade — à ELETROBRAS.

Do ponto de vista legal, existe ainda a Companhia Hidro Elétrica do São Francisco, mas do ponto de vista factual, gerencial, empresarial, não existe mais aquela companhia que foi vital para o desenvolvimento do Nordeste e para a geração de crescimento da região. Eu lamento muito essa realidade. 

Eu quero acrescentar que tenho um pouco da sua visão com relação à matriz energética brasileira, que sempre foi, por obra e graça do nosso bom Deus, muito fortemente baseada na energia hidráulica. Mas, infelizmente, por conta da falta de compromisso do Governo, cresceu, nos últimos anos, a uma taxa absurda na área de geração térmica, atingindo a base de mais de 25% de geração termelétrica, contra 73% de geração hidráulica.

Então, o quadro é grave. Há reservatórios nas Regiões Sudeste e Centro-Oeste que respondem por 70% da capacidade máxima instalada no País, mas que estão com apenas 38% da sua capacidade de armazenamento. É um patamar muito inferior, como eu disse há pouco, ao observado no mesmo mês de 2013, que era de 62%.

O quadro de apagão é eminente. Como é que V.Sa. encara essa realidade empresa sucateada, ELETROBRAS desvalorizada? O valor da empresa caiu fortemente em termos de mercado. Já chegou a valer 27 bilhões de reais. Hoje vale pouco mais de 10 bilhões de reais. Chegou a valer 6,6 bilhões de reais. Recuperou um pouco o preço, por conta da queda da Presidente Dilma nas pesquisas. Toda vez que ela cai, a economia reage, valorizando as empresas estatais, tendo em vista o fato de que não há comprometimento do Governo nessa direção.

Então, esse é o retrato da situação que eu quero revelar como lamentável. Quero colocar, naturalmente, a minha visão crítica com relação à matéria.

Eu tenho que retornar à Comissão de Fiscalização Financeira, onde está o Ministro da Fazenda. Mas aqui ficará o nosso Vice-Líder, Deputado Alexandre Leite, para acompanhar a reunião da Comissão. E tão logo tenha oportunidade, voltarei, se possível, antes da conclusão dos trabalhos.

O SR. DEPUTADO AFONSO FLORENCE - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Coutinho) - Concedo a palavra, pela ordem, ao Deputado  Afonso Florence.

O SR. DEPUTADO AFONSO FLORENCE - Eu gostaria de solicitar ao Deputado Mendonça Filho, que sabe que sou coordenador da bancada do meu partido na ACFT. A audiência com o Ministro Guido está acontecendo lá. Fui designado pelo meu partido para ficar aqui para acompanhar o Presidente José da Costa. S.Exa. é o proponente, sem nenhum demérito, mas acho que, pelo menos, parte da discussão S.Exa. deveria ouvir, se já não ouviu a apresentação.

O SR. DEPUTADO MENDONÇA FILHO - Permita-me só uma intervenção pequena. Eu estava ouvindo o Ministro de V.Exa., Guido Mantega, da Fazenda.

O SR. DEPUTADO AFONSO FLORENCE - Claro, é muito oportuno que  V.Exa. o ouça para que não continue a incorrer nos mesmos erros.

O SR. DEPUTADO MENDONÇA FILHO - Curiosamente, também sou autor lá. 

O SR. DEPUTADO AFONSO FLORENCE - Eu sei disso.

O SR. DEPUTADO MENDONÇA FILHO - Mas, como não tenho o dom da duplicidade de estar presente em duas Comissões ao mesmo tempo, eu tenho que fazer opção. Ele está para responder às minhas indagações.

O SR. DEPUTADO AFONSO FLORENCE - O senhor deveria ter encaminhado requerimento solicitando o adiamento da audiência.

O SR. DEPUTADO SEBASTIÃO BALA ROCHA - Posso dar uma sugestão, Deputado Mendonça Filho?

O SR. DEPUTADO AFONSO FLORENCE - Sr. Presidente, estou querendo me pronunciar ao Deputado Mendonça Filho. Por exemplo, também não tenho o dom, e optei, tive que fazer uma escolha...

O SR. DEPUTADO SEBASTIÃO BALA ROCHA - Sr. Presidente, eu queria fazer uma sugestão.

O SR. DEPUTADO MENDONÇA FILHO - Deputado Afonso, espere aí...

O SR. DEPUTADO AFONSO FLORENCE - Deputado Mendonça Filho, não ouve a apresentação e não houve o contraditório. Isso é de um autoritarismo exemplar!

O SR. DEPUTADO SEBASTIÃO BALA ROCHA - Uma sugestão, Deputado Mendonça Filho: eu abro mão da minha fala para que V.Exa. possa ouvir logo o Presidente.

O SR. DEPUTADO AFONSO FLORENCE - Pelo menos isso, Deputado Mendonça Filho.
O SR. DEPUTADO MENDONÇA FILHO - Eu voltei para ouvir...

O SR. DEPUTADO SEBASTIÃO BALA ROCHA  - Mas é que vai acabar, vai acabar...

O SR. DEPUTADO AFONSO FLORENCE - Eu não faço nem questão de que me ouça, mas tem que ouvir, pelo menos.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Coutinho) - V.Exa. vai falar, Deputado Bala Rocha?

O SR. DEPUTADO SEBASTIÃO BALA ROCHA - Mas eu vou falar muito rápido. Se V.Exa. puder ficar alguns minutos só para ouvir o breve relato do Presidente, aí depois nós fazemos as outras interpelações, Presidente. Eu acho que assim nós conseguiríamos... Se V.Exa. concordar, Deputado  Mendonça Filho, está bom. 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Coutinho) - Pois não. 

Tem a palavra o Presidente José da Costa.

O SR. JOSÉ DA COSTA CARVALHO NETO - Eu anotei aqui as colocações do Deputado Mendonça Filho, e vou procurar dar aqui alguns dados que naturalmente podem não ser do conhecimento do Deputado. São algumas informações que acho importante neste debate.

Primeiro, eu mostrei que o Brasil tinha... Antes dessa Medida Provisória nº 579, se nós pegássemos os cento e poucos países mais desenvolvidos e emergentes do mundo, se nós dividíssemos esses países em quatro quartis, o Brasil estaria no quarto quartil dos com tarifas mais elevadas.

Isso é explicado também porque os nossos custos de transmissão e de distribuição são muito elevados, em vista do tamanho do País. Nós temos a demanda da França com a área de Minas Gerais. A França tem a área de Minas Gerais. Então, naturalmente, é muito mais denso. Então, o custo unitário é menor e, como consequência, a tarifa de transmissão e distribuição é também menor.

Incidem muito na tarifa brasileira encargos e impostos. Os encargos foram, em parte, resolvidos agora, mas a parte de tributos que são arrecadados pelos Governos de Estado, e que hoje é a grande parcela, essa ainda continua intacta, não mudou.

Considerando a colocação do Deputado, eu tinha comentado que nós estávamos nessa posição. Depois dessa medida, é claro que houve também a influência de valorização do dólar. Passamos para uma posição já intermediária. O Deputado comenta que as tarifas caíram 20%, mas que estão subindo talvez até mais. Eu queria dizer, Deputado, que isso é fruto da situação de chuva que nós estamos tendo hoje. Isso exige, então, mais despacho de térmicas, o que eleva o custo. Mas esse é um fator puramente conjuntural, não é estrutural. O estrutural foi feito. 

Ainda dei outro dado. Com essa política tendo continuidade nos próximos governos... Graças a esse dom que Deus nos deu, como o senhor bem disse, de a gente ter todo esse parque hidrelétrico, isso nos vai permitir, até 2030, a renovação de mais 60 GW de usinas, o que vai fazer necessariamente com que a tarifa do Brasil caminhe para o primeiro quartil em todos os estudos que nós estamos fazendo, alinhando-se esse fato também ao adensamento da nossa transmissão e distribuição.

Eu diria o seguinte: não fora a economia de 20%, a tarifa do Brasil hoje estaria com esse aumento mais 20%. 

Vencida essa parte, e voltando o regime normal de chuvas — nós estamos num dos piores regimes agora...

O SR. DEPUTADO MENDONÇA FILHO - E o empréstimo para o próximo ano? Isso vai significar aumento de tarifa, naturalmente.

O SR. JOSÉ DA COSTA CARVALHO NETO - Vai, mas ele tem uma duração, Deputado. Ele vai até 2015. Isso é conjuntural. Estruturalmente, isso é por que razão? Para não colocar esse aumento todo esse ano; ele está sendo diluído.

O SR. DEPUTADO MENDONÇA FILHO - O senhor confirma que esse patamar de reajuste tarifário corresponde a 21%, mais ou menos, como noticiou a Folha de S.Paulo, se não me engano? “Conta de luz deve subir 21% em 2014, prevê consultoria”, é o título.

O SR. JOSÉ DA COSTA CARVALHO NETO - Não. Eu não tenho esse número.

O SR. DEPUTADO MENDONÇA FILHO - Mas o senhor acha que é alguma coisa próxima a isso?

O SR. JOSÉ DA COSTA CARVALHO NETO - Não, eu acho que é inferior. O que eu lhe garanto é que, se não fosse isso, não seriam 21%; seria mais.

O SR. DEPUTADO MENDONÇA FILHO - Mas subirá em 2014, naturalmente, por conta desse empréstimo e da defasagem tarifária acumulada e bancada pelo Tesouro.

O SR. JOSÉ DA COSTA CARVALHO NETO - Vamos aos fatos, na ordem.

Nós temos um fator estrutural que diminuiu a tarifa em 20%. Isso é para sempre. Temos fatores conjunturais que vão fazer com que essa tarifa sobre esse patamar de 80 suba. Mas, conjunturalmente, no dia em que nós tivermos — essa é uma redução —, vamos dizer, um nível de chuvas mais adequado, essa situação não vai perdurar. A outra, não. A outra é estrutural. Isso é importante. Tanto é estrutural que, se continuarem com esse plano — eu acho que qualquer governante vai querer continuá-lo —, nós passaríamos de uma tarifa de quarto quartil para de primeiro quartil. Esse é um ponto importante. É muito importante lembrar que, se nós vamos ter um aumento de tarifa de 10,% a 15%, de outro modo nós teríamos de 30% a 35%. Então, esse ponto é muito importante.

Falou-se também sobre as condições energéticas nossas. Sempre o Deputado comparou a situação atual com a situação que nós tínhamos em 2001.

Primeiro, a condição hidrológica deste ano é pior do que a de 2001. Realmente, é pior do que a de 2001 a condição hidrológica, mas a condição de robustez do sistema é muito melhor agora. Nós temos quase 3 ou 4 vezes a quantidade de térmicas. O senhor colocou essas térmicas como uma crítica. Mas eu acho que não, Deputado. Se o senhor me permite, deixe-me discordar porque essas térmicas é que estão segurando o sistema. Não fossem essas térmicas, nós estaríamos numa situação muito mais complicada. As térmicas foram instaladas não só para a gente achar que tem térmica na matriz, mas também para funcionarem quando houvesse um período hidrológico adverso. Isso, então, é o que está segurando o sistema. Não foi falta de planejamento. Pelo contrário, foi o planejamento que pôs essas térmicas aí.

Apesar de estarmos com uma condição hidrológica muito pior, nós estamos com uma condição estrutural muito melhor. Nós não temos hoje, estruturalmente, déficit de energia. Nós temos é um período escasso de chuvas. E, muitas vezes, quando está chovendo, está chovendo em um lugar em que nós não temos reservatório, o que faz com que aconteça essa situação. Mas o risco de déficit é muito menor do que aquele de 2001.

Eu posso até afiançar o seguinte: se, de agora em diante, chover o que choveu em 2001, nós não teremos nenhum problema de racionamento.

Sobre a situação da CHESF de abandono, de maneira nenhuma, Deputado! A empresa continua com o seu nível de independência e não mudou nenhuma atribuição. Pelo contrário, ela continua operando, crescendo da forma como ela sempre fez, e acho que até em nível maior. Ela está hoje, vamos dizer, atuando não só na área dela, no Nordeste, mas até mesmo nos grandes projetos nacionais.

Bem, já comentei sobre a matriz que o senhor citou. Acho que a introdução das térmicas foi benéfica, e não maléfica. Elas é que estão segurando o sistema.

Sobre o valor da empresa, realmente, antes de 2011, antes da medida provisória, o valor de mercado era em torno de 25 bilhões. Houve uma queda brusca, resultado dessa redução das nossas receitas — isso é verdade. Mas já estamos recuperando. Depois de ter chegado a 6, já está em 11 ou 12 bilhões. Esperamos que isso continue

O nosso plano, que está exposto nesse trabalho, é voltar não aos 27 bilhões, mas a um valor correspondente ao valor patrimonial hoje e que será de 60 bilhões nos próximos anos.

Era o que eu queria expor.

O SR. DEPUTADO AFONSO FLORENCE -  Pela ordem, Presidente.

Houve considerações feitas pelo Deputado Mendonça Filho que, certamente, por serem muito extensas, o Presidente José da Costa não respondeu. É fato que a ELETROBRÁS esteja sucateada, Presidente? É fato que, quanto aos prejuízos auferidos no balanço dos anos anteriores, podemos, digamos assim, fazer a previsão de que esses se repetirão necessariamente? Quais as providências tomadas pela empresa e que autonomia a direção da empresa teve para tomá-las para conviver com esse ambiente adverso dos últimos anos?

O SR. JOSÉ DA COSTA CARVALHO NETO - Deputado, eu tive a oportunidade de mostrar que a empresa nunca investiu tanto. Ela vinha com os investimentos no patamar de 5 ou 6 bilhões por ano. Passamos, no ano passado, para 11 bilhões. Neste ano vamos investir 14 bilhões, e no período 2014-2018 nós vamos investir 61 bilhões. Nunca houve esse investimento! É recorde absoluto! Uma empresa sucateada não investiria esse montante.

Nós demonstramos ali que muita coisa do prejuízo foi devido a fatores não recorrentes e que não devem acontecer no futuro; pelo contrário, devem ser revertidos. Então, eu julgo que a partir deste ano nós vamos começar a recuperar o resultado da empresa.

O SR. DEPUTADO AFONSO FLORENCE - As decisões gerenciais foram autonomamente tomadas de acordo com o mercado e a gestão, ou houve ingerência política indevida?

O SR. JOSÉ DA COSTA CARVALHO NETO - De maneira nenhuma. Todas as decisões foram baseadas em notas técnicas elaboradas pelas nossas empresas, respaldadas pela ELETROBRAS, submetidas ao conselho de administração da empresa, aprovadas pelo conselho de administração e aprovadas em assembleia geral. Todas elas.

O SR. DEPUTADO AFONSO FLORENCE - Qual é a avaliação que a empresa faz, Presidente, sobre a decisão de antecipar, aderindo à Lei nº 12.783, o contrato de concessão, sem incorrer em risco, como fizeram a CEMIG e a CESP, em Minas e em São Paulo? Diferentemente fez o sistema ELETROBRAS. Qual é a avaliação que a empresa faz dessa decisão tomada?

O SR. JOSÉ DA COSTA CARVALHO NETO - Em primeiro lugar, Deputado, eu gostaria de comentar que não só a ELETROBRAS optou, mas outras empresas também. Por exemplo, entre as de transmissão, todas optaram, inclusive a CEMIG, a CTEEP, etc. Entre as de geração é que algumas, como o senhor mencionou, não optaram.

No nosso modo de ver, não. Nós tínhamos duas alternativas. A nossa concessão, grande parte delas, terminava em 2015. A gente deixaria até 2015 ou nós anteciparíamos para 2013. Se nós deixássemos para 2015, nós iríamos devolver a concessão, e essa concessão iria ser relicitada. E, em sendo relicitada, é claro que o preço que eles dariam, o teto, seria no máximo igual ao preço de 2013 — no máximo. Como ia ter concorrência, a tendência era de esse preço ser até menor do que o de 2013. 

Tínhamos uma chance grande de perder algumas das concessões. Nós perderíamos o que nós temos de melhor, que é o tamanho da nossa empresa, que nos dá uma competitividade muito grande porque a gente pode ratear os nossos custos fixos. O Brasil perderia nessa empresa em que todos confiam a sua espinha dorsal. Nós teríamos um problema social tremendo se nós perdêssemos essas concessões. O que nós faríamos com o pessoal? Nós teríamos uma quantidade de gente nos prédios sem ativo para operar.

Então, eu acho que a decisão tem todo sentido. O trabalho econômico, o trabalho financeiro, o trabalho estratégico, o trabalho técnico foram muito bem embasados.

Há mais um ponto que eu cheguei a comentar. Esses ativos vão exigir um investimento de cerca de 30 bilhões de reais ao longo desse período, no mínimo. Talvez mais. E quem vai fazer isso agora, sem concorrência? Vai ser a empresa que é dona. Nesse caso, não tem atraso de obras e não tem problema ambiental, porque as instalações já existem. 

Vamos dizer que isso dê uma rentabilidade de 8%. Significa que, ao longo do tempo, vamos chegar, no fim do período, a 2,4 bilhões de reais de lucro. E nós nem entramos na análise econômica, Deputado. Para o Brasil, o fato de você ter uma empresa nacional na espinha dorsal de operação do sistema de geração e transmissão... 

Mais um dado, Deputado. Se eu medir a performance do Sistema ELETROBRAS em geração e transmissão, comparando com a de outras, quanto dá? Dois defeitos, duas perturbações por 100 quilômetros por ano. As outras dão quase três. Então, é uma performance, no âmbito mundial, que traz um aspecto de segurança muito importante para o fornecimento. 

Então, em todos os sentidos, a decisão foi correta. É claro que muita gente faz a seguinte comparação: “Mas vocês perderam 8,7 bilhões de arrecadação!” Perdemos, mas nós perderíamos de qualquer maneira, em 2015. De qualquer maneira isso aconteceria. E, talvez, muito mais do que isso! Talvez, nós nem tivéssemos essas concessões. Então, eu acho que, em todos os sentidos, a decisão foi muito bem feita. 

Agora, isso vem a favor da motilidade tarifária brasileira. Vejam que os Estados Unidos agora descobriram esse shale gas. Com isso, o custo da geração caiu. A quantidade de indústria que está saindo agora da Europa, da Ásia e voltando para os Estados Unidos é uma coisa impressionante! 

Nós temos oportunidade de participar de diversos fóruns internacionais, e até o Presidente se referiu a isso. Eu estou indo agora ao Cazaquistão e, depois, à Rússia, para participar desses fóruns. É impressionante ver como é importante uma tarifa baixa para a competitividade de um país. 

Ora, se nós temos uma medida que aponta que vamos sair do quarto quartil para o primeiro quartil, essa medida estruturante é importantíssima! É claro que tem agora um fator conjuntural. Mas esse fator desaparece, Deputado, enquanto o fator estrutural fica. Eu acho que esse é um ponto importante. 

Mais uma questão, aproveitando que estamos aqui comentando sobre essa nossa próxima viagem. Na Rússia, nós vamos estar lá juntamente com as 13 maiores empresas de energia elétrica do mundo. E as 12 colegas nossas, Deputado, nos escolheram para coordenar esse grupo no próximo período. Isso é de muito orgulho para a ELETROBRAS! 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Ainda inscrito, o Deputado Afonso Florence nos disse que não quer mais falar. 

Agora seria o Deputado Sebastião Bala Rocha e, depois, o Deputado Alexandre Leite. 

O Deputado Sebastião Bala Rocha está com a palavra. 

O SR. DEPUTADO AFONSO FLORENCE - Pela ordem, Presidente. Eu gostaria de manter a minha inscrição. Só tentei ajudar o Deputado Mendonça Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Então a palavra é de V.Exa. 

O SR. DEPUTADO AFONSO FLORENCE - Antes do Deputado Sebastião Bala Rocha? 

O SR. DEPUTADO SEBASTIÃO BALA ROCHA - Se desejar continuar,  não tem problema. 

O SR. DEPUTADO AFONSO FLORENCE - Obrigado. Mas como eu, de alguma forma, já falei, acho que posso ficar por último. 

O SR. DEPUTADO SEBASTIÃO BALA ROCHA - Serei muito breve, Presidente. 

Primeiro, acho muito importante que esta Comissão, através do Deputado Mendonça Filho, tenha tomado esta iniciativa. Realmente, é uma matéria que teve repercussão e traz preocupação para todos nós que queremos as nossas empresas cada vez mais fortes, porque elas são importantes para manter e garantir o nível de desenvolvimento que desejamos. 

Eu não tenho os elementos para poder avaliar as respostas do Presidente, mas acho que ele procurou responder, dentro daquilo que a empresa tem do ponto de vista técnico, financeiro e de seu planejamento. 

Eu não entendi muito bem essa questão da passagem do quarto quartil para o primeiro. A impressão que tive é de que passar para o primeiro fica mais caro. Não sei se é isso. Sair do quarto para o primeiro então não seria bom? Seria o oposto? Ou passar para o primeiro é melhor do que ficar no quarto? 

O SR. JOSÉ DA COSTA CARVALHO NETO - Nós classificamos os países pelo preço da energia. Então, o mais barato fica em primeiro lugar na lista; depois vêm os outros. São 120 países. Então, o 120º é o último. Nós dividimos assim. 

O SR. DEPUTADO SEBASTIÃO BALA ROCHA  - Fizeram grupos de países, não é? 

O SR. JOSÉ DA COSTA CARVALHO NETO - Então, o primeiro quartil é composto pelos os 30 primeiros. Depois constam do 31º ao 60º, do 61º ao 90º, e do 90º ao 120º. Nós estávamos no quarto quartil, e estamos no intermediário; e estamos saindo do terceiro e passando para o segundo. 

O SR. DEPUTADO SEBASTIÃO BALA ROCHA - Certo. 

O SR. JOSÉ DA COSTA CARVALHO NETO – Fazendo as projeções, nós devemos ir para o primeiro quartil, das mais baratas, em breve. 

O SR. DEPUTADO SEBASTIÃO BALA ROCHA - Quando? Em 2015, pelas previsões?

O SR. JOSÉ DA COSTA CARVALHO NETO - Vai melhorando aos poucos, à medida que essas concessões vão sendo renovadas. Vai se adensando, e essa posição nós a projetamos até 2030. Mas já é um progresso grande o que nós tivemos. 

O SR. DEPUTADO SEBASTIÃO BALA ROCHA - OK. 

Agora eu queria aproveitar a presença do Presidente, porque ele tocou numa questão do meu Estado, que é a interligação com Oiapoque. 

Nós estamos interligados, em Oiapoque, do ponto de vista de fibra ótica apenas, onde a ELETROBRAS tem uma parceria, através da ELETRONORTE, até Macapá, até onde chega o linhão, que é Calçoene. Mas nós temos um vazio ainda de conexão elétrica, de linha de transmissão elétrica, entre Calçoene e Oiapoque. São 260 quilômetros. E o povo do Oiapoque ainda depende de um sistema isolado. 

Por outro lado, essa obra do linhão em Tucuruí é realmente fundamental, muito importante para nós, da Amazônia, e para o meu Estado também. Mas até agora ainda não se inaugurou, Presidente. Nós estamos na expectativa lá. Quer dizer, inauguraram a fibra ótica parcialmente. A Vivo e a Tim já estão utilizando a fibra ótica para jogar o sinal da banda larga, mas a parte elétrica em si, da energia... Não foi ainda inaugurado o linhão, e não sei se o senhor tem alguma informação sobre isso. 

O SR. JOSÉ DA COSTA CARVALHO NETO - Até o fim do ano a gente interliga até Macapá. 

O SR. DEPUTADO SEBASTIÃO BALA ROCHA - Até Macapá nós já estamos interligados. Parece que falta conectar com as subestações; parece que é problema só de subestação. 

O SR. JOSÉ DA COSTA CARVALHO NETO - A conclusão da interconexão, das ligações internas em Macapá. Em seguida, já está planejada essa linha, esse novo sistema, que vai para a região de Oiapoque. 

O SR. DEPUTADO SEBASTIÃO BALA ROCHA - Até Oiapoque. Era esse o pleito que eu queria deixar. Já estive com o Ministro Lobão tratando desse assunto também, porque falavam que, enquanto a CEA tivesse aqueles problemas, a empresa de energia do Estado tivesse problemas de inadimplência... Mas agora já está federalizada; é a ELETROBRAS que detém o controle da companhia de eletricidade. Agora, acho que nós necessitamos também estender esse linhão para o Oiapoque. 

O SR. JOSÉ DA COSTA CARVALHO NETO - O Ministro certamente ouviu o seu pleito. 

O SR. DEPUTADO SEBASTIÃO BALA ROCHA - No mais era isso, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Vou passar a palavra para o Deputado Alexandre Leite. 

Mas eu queria também, Presidente Costa, fazer uma pergunta minha pessoal. 

Quais os critérios desse programa de desligamento, o PID? O senhor pode explicar mais um pouco? Eu ouvi que é um investimento muito grande que a empresa está fazendo. Volto a dizer que a repercussão no meu Estado de Pernambuco não é boa. A falta de autonomia da CHESF é real, e existe, de fato, uma rebelião muito grande pelo o que a empresa representou, não só em Pernambuco, mas em todo o Nordeste. Hoje ela é uma empresa esvaziada. Isso é o que a gente ouve inclusive dos “chesfianos”, que vários Deputados aqui representam. 

Queria também entender um pouco sobre esse prejuízo de Itaparica. Eu também não entendi. A cidade específica é Jatobá, que é o canteiro de obras de Itaparica, lá na divisa com Paulo Afonso. 

Passo a palavra ao Deputado Alexandre Leite. 

Faremos em bloco. Depois o Presidente responde. É melhor.

O SR. DEPUTADO ALEXANDRE LEITE - Sr. Presidente, a pergunta vai ser bem curta e objetiva. 

Primeiramente, queria agradecer ao Deputado Augusto Coutinho, nosso companheiro de longa data, ao Presidente José da Costa Carvalho, aos colegas Parlamentares. 

Quero apenas complementar a justificativa da ausência do Deputado Mendonça Filho. 

Nós tivemos requerimentos aprovados em Comissões diferentes. Eu quis dizer, Deputado Afonso Florence, que não cabe ao Mendonça Filho marcar as audiências. Então, nós lamentamos que ela tenha coincidido com o mesmo dia da audiência com o Guido Mantega. Muitos outros Líderes gostariam de aqui estar e muitos outros Deputados também. Então, ele não tem o controle sobre a agenda das Comissões, e, como Líder, ele integra várias Comissões e deve estar presente também lá. Aquele foi o primeiro requerimento aprovado. 
A minha pergunta é bem simples, e eu gostaria que V.Sa. fosse bem objetivo. 

No cenário atual de energia, nós sabemos que São Paulo tem, sim, problema da falta de água, o que é inegável. Mas ocorre que a falta de chuva e de água também prejudica o setor elétrico, inevitavelmente. Nós sabemos que a época de captação de água já passou, e agora estamos passando por um período em que os reservatórios deveriam estar cheios, com mais de 80%, para atravessarmos o inverno. Diante dessa perspectiva de que os reservatórios estão trabalhando no limite e que deveríamos estar com os reservatórios cheios para atravessar o período mais crítico, como V.Sa. vê a possibilidade de um racionamento de energia nesse período? V.Sa. acha que o Governo Federal deve ou pretende fazer alguma campanha de racionamento de energia?

A Presidenta Dilma disse, reiteradas vezes, que está tudo bem no setor energético. Nós já sabemos que não. Por isso, como já foi dito aqui, foi feito um empréstimo que vai gerar juros à população no futuro. E a conta aumentará, independentemente de quem esteja no Governo. V.Sa. acha que falta transparência nesse tipo de informação por parte da ELETROBRAS ou do Governo Federal? 

V.Sa. mesmo disse aqui que não tem os dados, mas, provavelmente, já tenhamos, de acordo com a assessoria técnica, algo em torno de 21% de reajuste. Portanto, existe uma falta de transparência na comunicação dessas informações por parte do Governo Federal ou da empresa. É isso?

Seriam essas as perguntas.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Dando prosseguimento, tem a palavra agora o Deputado Afonso Florence, que fará as suas indagações. O Presidente responderá depois da participação de S.Exa.

O SR. DEPUTADO AFONSO FLORENCE - Obrigado, Presidente Augusto Coutinho. 

Quero registrar que, apesar das justificativas apresentadas, não é pertinente atribuir ao Presidente Augusto Coutinho a responsabilidade da coincidência da ocorrência. O Deputado Mendonça Filho podia, gentilmente, ter solicitado ao Presidente da ELETROBRAS e ao Presidente Augusto Coutinho a remarcação da audiência, porque não é de agora que está confirmada a vinda de ambos.

Mas, independentemente disso, quero registrar que o Presidente José da Costa, na sua apresentação, dirimiu todas as dúvidas. Acho que mesmo o Deputado Mendonça Filho e os partidos de oposição, se tivessem acompanhado os fatos, entenderiam que a justificativa apresentada no requerimento é inteiramente infundada; pelo contrário, os equívocos de gestão estão nos Governos da Oposição, em particular os de São Paulo e Minas Gerais. E a modicidade de tarifa nacional está garantida pelas providências tomadas pela ELETROBRAS. Esperamos que a população de São Paulo, como também a de Minas Gerais, tenha redução de dano. De qualquer forma, isso faz parte do jogo da democracia, e, certamente, eles escolherão melhor os seus futuros governantes nas eleições deste ano. 

Quero dizer que o Presidente José da Costa apresentou aqui um conjunto de números sólidos que demonstram a boa gestão, a governança corporativa da ELETROBRAS. Mas gostaria que o Presidente José da Costa, na sua exposição, tivesse aludido ao fato de que a gestão do Sistema ELETROBRAS garante seus 2 fundamentos: a modicidade de tarifa e os investimentos necessários para uma expectativa futura, de curto prazo, de novo ciclo de expansão da economia brasileira. 

Nesse sentido, Deputado Sebastião Bala Rocha, essas expectativas se repetem nos respectivos Estados. No meu Estado, Presidente Costa, nós temos uma demanda: a conclusão da rede de transmissão do Parque Eólico de Igaporã e Brotas de Macaúbas. Recentemente, esses parques foram concluídos. Eu gostaria de saber se o senhor tem alguma informação sobre isso, para que nós possamos disponibilizar a energia ali gerada. 

Gostaria também de reiterar, nos meus termos, a pergunta feita pelo Presidente Augusto Coutinho. Eu gostaria que o senhor, por gentileza, nos apresentasse, dentro desse plano de fortalecimento institucional posto em prática pelo Sistema ELETROBRAS durante esse período, digamos assim, contingente, em decorrência dessa indisponibilidade hídrica e com a necessidade de garantirmos a modicidade possível da tarifa nesse período, qual é o lugar estratégico desse plano de ajuste do quadro de servidores. 

Essas são decisões que, eventualmente, empresas públicas ou empresas privadas têm que tomar. O que fica em questão é se os direitos dos trabalhadores e das trabalhadoras estão preservados. Como fica a questão da inteligência desses servidores e servidoras de longo período na casa? Eu gostaria de saber se alguns desses servidores que estão se desligando são de ingresso recente, se são de quadros mais maduros, e se há uma operação de transferência da inteligência acumulada, na hipótese de serem de quadros mais maduros. 

Se possível, gostaria de uma posição explícita, nítida, da expectativa da empresa em relação à performance futura, porque é compreensível, nesse ambiente, a aferição de prejuízos. 

Complementando a pergunta referente ao lugar estratégico do plano de demissão — que suponho ser de adesão voluntária dos servidores —, além do lugar estratégico desse plano na estratégia da empresa de convivência com esse cenário extremamente adverso, qual é a expectativa futura da disponibilização de energia para esse período de expansão da economia brasileira? 

Finalmente, quero parabenizar o Presidente José da Costa por sua apresentação e, em seu nome, todas as servidoras e servidores do Sistema ELETROBRAS. 

Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - O Deputado Alexandre Leite pede só uma pequena intervenção.

O SR. DEPUTADO ALEXANDRE LEITE - É só um esclarecimento. 

No início do pronunciamento, o Deputado Afonso Florence afirmou aqui uma teoria — eu acho que não entendi direito — de que os responsáveis pela crise energética do País são especificamente os Governos de São Paulo e de Minas Gerais. Eu acho que eu não entendi essa afirmação e gostaria que V.Exa. explicasse como o caos da crise energética do País se dá...

O SR. DEPUTADO AFONSO FLORENCE - Mais do que isso, a crise energética em Minas e em São Paulo, a crise de abastecimento de água em São Paulo e a não expansão da coleta e tratamento de esgoto em São Paulo, é de responsabilidade dos Governos do PSDB de São Paulo e de Minas Gerais. O povo de Minas e de São Paulo vai poder se redimir do equívoco, cometido num passado recente, de ter votado no PSDB para governar Minas e São Paulo. Eu reitero e amplio a afirmação anteriormente dita, Sr. Presidente.

Obrigado.

O SR. DEPUTADO ALEXANDRE LEITE - E a do Estado de V.Exa.?

O SR. DEPUTADO AFONSO FLORENCE - Se São Paulo e Minas Gerais tivessem feito o que o Governador Jaques Wagner fez na Bahia, São Paulo não teria crise. Trata-se do maior programa de água e esgoto da história do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - A Presidência não vai permitir que questões locais sejam discutidas aqui. Nós viemos ouvir o Presidente e, em consideração a ele, vamos passar a palavra para que responda o que lhe foi perguntado.

O SR. JOSÉ DA COSTA CARVALHO NETO - Sobre a questão do PID — Plano de Incentivo ao Desligamento, que o Deputado Augusto Coutinho e o Deputado Afonso Florence comentaram, eu vou responder de uma só vez. 

O Plano de Incentivo ao Desligamento foi uma das medidas para reduzirmos os nossos custos. Isso não começou agora. Foi feito um plano estratégico, ainda no Governo anterior, com o Presidente Lula, quando a Presidenta Dilma ainda era Ministra, no sentido de a ELETROBRAS crescer e ter um nível não só nacional, mas internacional. Por esse plano, ela teria que se igualar às empresas benchmark no âmbito mundial em termos de produtividade, em termos de redução de custos, em termos de ampliação, etc.

Então, agora, nós estamos dando continuidade a um plano que já existia. É claro que agora nós procuramos acelerá-lo, diante dessa renovação das concessões que estavam previstas para 2015 e aconteceram em 2013. 

Naturalmente, um dos componentes de custo é o próprio pessoal. Fizemos esse Plano de Incentivo ao Desligamento e, especificamente, o público que queríamos atingir seriam aqueles empregados que já estavam aposentados até no INSS, Deputado, ou que já tinham condições de estarem aposentados. Demos, então, o incentivo, que significava um certo número de salários por período prestado. O plano é de incentivo ao desligamento voluntário. O nome do plano é PIDV — Plano de Incentivo ao Desligamento Voluntário, ou seja, é uma opção do empregado.

Nós tivemos a opção de 4.200, 4.300 que já saíram, e devemos chegar a 5 mil. Como esse pessoal já está lá há mais tempo e tem uma remuneração maior, isso incide bastante na nossa redução de custos.

Em cima dessa medida, tivemos uma série de outras para conseguirmos aquela redução de custo que eu procurei projetar, para, então, atingirmos o nível de eficiência das principais empresas do mundo. Naturalmente, isso não é feito só com essa medida. Por trás disso, há um plano de automação, um plano de informatização, um plano de otimização de processos e uma série de coisas dessa natureza. 

Desse pessoal que saiu, é claro que há muita gente com muita experiência. Naturalmente, a maioria deles não tem a motivação de uma pessoa que está começando agora, com 10 anos, 12 anos de casa, mas nós fizemos com que essas pessoas ficassem, se necessário, de acordo com a opção da empresa, mais 6 meses, mais 1 ano ou até mais 2 anos, para que houvesse esse processo de passagem de conhecimento. 

Então, alguns empregados ainda não saíram. Desde o começo do ano passado, por opção da empresa, eles continuam lá treinando os novos empregados — muitas vezes não tão novos assim, com 10 anos, 12 anos. Isso também oxigena e dá uma outra motivação para a empresa como um todo. 

Então, eu tenho a impressão de que, com esse aspecto, eu respondo essa parte do nosso Plano de Incentivo ao Desligamento.

O Deputado Augusto Coutinho comentou também sobre o “esvaziamento” da CHESF — Companhia Hidroelétrica do São Francisco — e eu coloco isso entre aspas. Eu digo, Deputado, que a CHESF, neste ano, vai ter o maior programa de investimento da sua história. Ela não pode estar esvaziada. Ela não perdeu qualquer atribuição e não foi cortada qualquer delegação dela. Simplesmente nós estamos procurando sempre atuar da forma mais integrada possível. Muitas vezes, nós éramos criticados por não estarmos sabendo usar a sinergia e a integração das nossas empresas. É isso o que nós estamos procurando: aumentar, cada vez mais, a sinergia e a integração das nossas empresas para reduzir os nossos custos, para sermos cada vez mais competitivos, para proporcionarmos ao Brasil cada vez mais oferta de energia abundante e de qualidade a custos módicos. Essa é uma obrigação nossa. Portanto, ela não perdeu qualquer atribuição.

Quanto à questão de Itaparica, eu queria explicar o que V.Exa. colocou também. Quando a concessão de Itaparica foi renovada, foi dado um preço e nós tínhamos que ficar dentro desse limite. Então, para você renovar a concessão de Itaparica, você tem que ter esse custo aqui e o preço que nós vamos ofertar é de tantos reais por megawatt/hora. 

Nós tínhamos o custo para operar, manter e administrar aquelas instalações, mas ainda tínhamos também, até vencer essa concessão, a responsabilidade pelo assentamento, pela energia, pelos irrigantes, etc. Estatutariamente, essa é uma responsabilidade que é da CODEVASF. Então, o que nós estamos fazendo é transferir essa responsabilidade para a CODEVASF. Foi devidamente acertado com a CODEVASF, foi devidamente acertado com o Ministério da Integração Nacional, com o Ministério da Casa Civil, de maneira que não haja nenhum prejuízo para as comunidades e, ao mesmo tempo, que essa responsabilidade não fique para a CHESF, porque ela não está sendo ressarcida por este custo. Naturalmente, a CODEVASF vai ter a dotação orçamentária necessária para fazer face a esse ponto.

Entrando agora nas perguntas do Deputado Alexandre Leite, o Deputado comentou sobre a situação energética do País. Eu tive a oportunidade, na pergunta anterior, de fazer alguns comentários, e digo o seguinte, Deputado: nós estamos, realmente, num dos piores períodos hidrológicos em termos de vazão. 

Nós temos no Brasil, de observação, 81 anos. Começou há 81 anos, metodicamente. Então, nós temos essa série histórica completa. 

O senhor vê que não é muito. Os egípcios, que dependem muito do Rio Nilo, desde o tempo dos faraós, têm controle de vazão lá, e eles falam que a maior cheia ou a maior seca ainda não foram registradas, porque sempre têm mais pontos que podem acontecer. 

Desses 81 anos, o atual período, em algumas regiões é o terceiro pior, em outras é o quinto pior; em conjunto, é um dos piores que já aconteceram. Realmente, é um ponto bastante preocupante e que coloca a gente numa situação de atenção especial. 

Agora, o que temos hoje é uma interligação muito mais forte do que nós tínhamos no passado. Em 2001 nós estávamos vertendo água no Sul e com racionamento no Sudeste, porque nós não tínhamos ainda todo o sistema de interligação que nos temos hoje; a quantidade de térmica que gerava ali, vamos dizer, a energia gerada por térmicas, era quatro vezes menor. Hoje, nós temos um parque térmico que consegue abastecer mais. Então o nível de risco é de 6% a 7%, quando naquela oportunidade era algumas vezes maior. 

O senhor comentou sobre campanha de racionamento agora. Eu acho que não está no momento de tomar porque o risco é pequeno, e, se por acaso se toma, isso tem reflexos na economia, tem reflexos no PIB, tem reflexos econômicos. 

Agora, isso não deve ser confundido com a gente ser perdulário ou que se desperdice energia. Campanhas desse tipo nós fazemos constantemente. 

Coordenamos, em nível governamental, o Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica — PROCEL. Esse Programa economizou no ano passado 9 terawatts-hora, o que corresponde, aproximadamente, 2,5% do consumo do Brasil. Com o quê? Com medidas para evitar o desperdício, medidas do tipo educacionais, informativas; o uso de aparelhos eficientes, de equipamentos eficientes. Hoje, quase todos os equipamentos domésticos, materiais industriais, esses equipamentos na indústria, motores, etc., todos têm um selo, o Selo PROCEL. Isso é uma economia imensa que temos feito de energia. 

Então, economizar, ter campanhas de economia de energia para não ter desperdício, são um programas que nós temos que ter sempre. Agora, programas de racionamento neste momento, onde a probabilidade ainda não é alta, não é o momento de tomar para que haja, vamos dizer, uma redução do nível econômico nosso.

O senhor comentou sobre o aspecto de uma possível elevação das tarifas, e sobre isso eu quero voltar a dizer que aconteceria de qualquer maneira. Como é calculada a tarifa? No Brasil, você vai calcular a tarifa para o ano que vem. Então, se verifica o seguinte: nas distribuidoras, elas compram energia; essa energia vem de fontes hidrelétricas, que você sabe qual é o preço, e de fontes térmicas, que têm um custo fixo do investimento e tem um custo operacional. 

Esse custo operacional, Deputado, como é que se calcula? Verifica-se que, em média, essa térmica vai despachar em quanto tempo? Você faz pela perspectiva, este ano olhando o ano que vem — “Ela vai precisar despachar durante 10% do tempo, ou 15%, ou 20%, as que são mais baratas têm mais tempo, as que são mais caras menos tempo”. Se acontecer uma condição hidrológica diferente do que se tinha previsto, elas vão despachar mais do que aquele período; se acontecer um período mais favorável, elas vão despachar menos. Quando se despacha menos se tem uma redução de tarifa que reflete no próximo exercício, quando se despacha mais, se tem uma situação contrária, então a tarifa tinha que subir para fazer face a isso. 

Sempre foi assim, só que agora despachou muito mais porque a condição é muito pior. Então, em vez de dar esse aumento todo agora, o que é ruim, ele foi diluído através desses empréstimos. Mas isso nós vamos normalizar. Nunca acontece de nesse período ficar seco o tempo todo. A história dos 81 anos mostra que tem esse período seco agora, daqui um pouco vem uma grande chuva. 

Esse fator conjuntural deixa de existir, mas o fator estrutural fica. Esses 20% são uma conquista do povo brasileiro, Deputado. Esse e o outro do aumento do despacho de térmica, ele, felizmente, é conjuntural, e, quero repetir, aconteceria de qualquer maneira. Se tiver que ter agora um aumento de 7% a mais no ano que vem, ele seria de 27%, se não for os 20% anteriormente. Isso eu acho que tem que ficar bastante claro. 

Voltando agora ao Deputado Afonso, ele perguntou sobre o parque eólico de Igaporã. Realmente, aconteceu o seguinte: algumas eólicas no Ceará, Rio Grande do Norte, Bahia, entraram em operação, e as obras de transmissão da CHESF, eu tenho aqui que fala a verdade, não ficaram prontas naquela oportunidade. Não ficaram prontas, e eu colocaria que os principais motivos foram, primeiro, que o prazo da obra que foi dado foi de 18 meses, que é muito pequeno; só a licença ambiental demora mais de 1 ano. A licença, a Declaração de Utilidade Pública da ANEEL demora certo tempo. Então, o que sobrava de prazo para fazer a obra era até um tempo negativo, mas nós, de qualquer maneira, entramos. 

Foi uma falha nossa ter entrado numa coisa que a gente já sabia que podia atrasar. Hoje, esse fator já foi alterado, para as próximas linhas de transmissão o prazo já passou para 28 ou até 36 meses. 

Outra coisa: a dificuldade da licença ambiental, uma coisa que nós estamos procurando agora ter um acesso muito maior. Resolvemos esse problema praticamente todo com o IBAMA, mas agora, quando chega este caso e se entra com os órgãos estaduais, os órgãos municipais, linhas de transmissão, Município por Município, e entram outros órgãos — IPHAN, FUNAI, Ministério Público —, é muita gente com atribuições para você conseguir essas licenças. E, naturalmente, ainda estamos procurando melhorar ainda o nosso sistema de gestão — vou fazer aqui uma mea culpa, mas procurando melhorar. 

De qualquer maneira, aquelas térmicas lá do Rio Grande do Norte, Ceará, na região de João Câmara, já estão ligadas, a linha de transmissão está pronta. E eu queria adiantar para o senhor, Deputado, com satisfação, que a de Igaporã nós devemos deixar parte das nossas obras totalmente concluídas agora no dia 21. Tem que ter um desligamento para fazer uma conexão, que eu não sei se vai ser possível fazer dia 21 ou dia 25. Da nossa parte, vai estar pronto dia 21, mas eu tenho a impressão de que nós só vamos ser liberados pela ONS — Operador Nacional do Sistema Elétrico — para fazer isso no dia 25. De qualquer maneira, é um ponto em que a gente se redime, ou pelo menos tiramos esse passivo das nossas costas, mas vamos dizer que temos que debitar alguma coisa, realmente, a nossa performance.

Eu não sei se tinha mais... O Deputado pergunta sobre as perspectivas futuras. Eu demonstrei ali que o Brasil vai precisar, até 2018, de mais 35 mil MGW. Dos 35 mil MGW de que o Brasil vai precisar, a ELETROBRAS vai ter, dela, 13 mil e vai viabilizar, com parceiros privados, mais 11 mil: 24 mil MGW em 35 mil MGW. Isso mostra a importância que a ELETROBRAS tem na oferta brasileira. E isso tudo está aqui bastante bem documentado nesse plano, cujo resumo eu tive a oportunidade de mostrar para os senhores. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Eu queria só registrar a presença do Vereador da cidade de Olinda, Jorge Federal, que está aqui nos prestigiando.
Antes de finalizar os trabalhos, quero agradecer ao Presidente José da Costa Carvalho Neto, que atendeu o nosso convite com presteza. 

Nada mais havendo a tratar, encerro os trabalhos, convocando os Srs. Parlamentares para uma audiência pública em conjunto com a Comissão de Fiscalização Financeira e Controle, caso se confirme a presença do ex-Presidente da PETROBRAS, Sr. José Sérgio Gabrielli, para prestar informações acerca da operação de compra da Refinaria de Pasadena por parte da estatal brasileira, a ser realizada amanhã, quinta-feira, dia 15 de maio, às 9h30min, no Plenário 9.

Convoco também os Srs. Parlamentares para uma audiência pública em conjunto com a Comissão de Direitos Humanos e Minorias que debaterá a fusão entre as maiores empresas do ramo de bebidas do País, a ser realizada terça-feira, dia 20, às 14h30min, neste Plenário.

Está encerrada esta audiência pública. 
Muito obrigado a todos. 
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